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AVISO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO DE COMPRA Nº 111/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2026 

 

O ITUPEVA PREVIDÊNCIA – Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de 

Itupeva, por intermédio do Departamento Administrativo, realizará uma Dispensa de Licitação, 

com critério de julgamento de menor preço global, conforme previsto no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/21 e em cumprimento ao art. 75, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021 leva ao 

conhecimento dos interessados que pretende contratar empresa especializada para o 

fornecimento de certificados digitais do tipo e-CNPJ A1 e e-CPF A3, destinados ao Itupeva 

Previdência e aos seus servidores, bem como de dispositivos criptográficos (smart card) e leitoras 

compatíveis.. 

Período para apresentação das propostas: de 17 de junho de 2026 a partir das 08h a 19 de 

junho de 2026 até às 17h (horário de Brasília). Endereço Eletrônico Para Envio das Propostas:  

jose.aparecido@itupeva.sp.gov.br  

1. DO OBJETO E ESTIMATIVA DE VALOR 

1.1. Constitui objeto desta dispensa a contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de certificados digitais do tipo e-CNPJ A1 e e-CPF A3, destinados ao Itupeva Previdência e aos 

seus servidores, bem como de dispositivos criptográficos (smart card) e leitoras compatíveis. 

1.2. Considerou-se, para definição das quantidades, o número de servidores que utilizam 

certificados digitais de uso individual, bem como a necessidade institucional de certificação da 

pessoa jurídica, assegurando a continuidade operacional e a regularidade dos atos 

administrativos. 

1.3. Diante desse cenário, estima-se a contratação dos seguintes itens: 

Item Unidade Quantidade Descrição 

1 Unidade 1 Certificado digital e-CNPJ do tipo A1, no padrão ICP-Brasil, 

com validade de 12 (doze) meses, armazenado em arquivo 

digital. 

2 Conjunto 9 Contendo: 

1 - Certificado digital e-CPF do tipo A3, no padrão ICP-Brasil, 

com validade mínima de 24 (vinte e quatro) meses, admitindo-

se validade superior, até o limite normativo da ICP-Brasil; 

2 - Cartão criptográfico (smart card) compatível com o 

certificado; 

3 - Leitora de cartão compatível com o respectivo smart card. 
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1.4. A adoção de certificados do tipo A3 para os usuários individuais justifica-se pelo maior nível 

de segurança, uma vez que o armazenamento ocorre em mídia criptográfica, reduzindo riscos de 

uso indevido, enquanto o certificado do tipo A1 atende à necessidade institucional de utilização 

automatizada pelo ente. 

1.5. Os quantitativos estabelecidos refletem a demanda atual do órgão, considerando os 

servidores que necessitam de certificação digital para desempenho de suas atribuições, não 

havendo indícios de superdimensionamento ou fracionamento indevido da despesa, em 

observância aos princípios da economicidade e do planejamento. 

1.6. As informações necessárias para a emissão dos certificados digitais, relativas ao Itupeva 

Previdência e aos seus servidores, serão fornecidas apenas no momento da expedição da ordem 

de serviço, como medida de proteção de dados pessoais, em conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

1.7. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 2.865,00 (dois mil e oitocentos e 

sessenta e cinco reais). 

2. PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO  

2.1. O presente aviso de interesse de contratação ficará aberto por um período de 3 (três) dias 

úteis, a partir da data de divulgação no site do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

3. HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E ECONÔMICA-FINANCEIRA 

3.1. A regularidade da empresa vencedora deverá ser comprovada por meio dos documentos 

listados no Termo de Referência, especificamente no item nº 8 - FORMA E CRITÉRIOS DE 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

3.2. A documentação que deverá ser encaminhada pela empresa vencedora, necessária para a 

comprovação apontada no item anterior, está relacionada no ANEXO II – LISTA DE 

DOCUMENTOS. 

4. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO 

4.1. A proposta deverá discriminar as características do objeto, condições de pagamento, 

execução e demais informações necessárias, que deverão estar em conformidade com o Termo 

de Referência. 

4.2. O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da 

data estipulada para sua entrega. 

4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

4.4. O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 

4.5. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços, todas as despesas sem quaisquer ônus para 

a administração pública 
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4.6. Serão desclassificadas e desconsideradas as propostas de preço que não observarem o 

modelo indicado no Anexo I e/ou que não atendam às exigências, condições e especificações 

estabelecidas no Termo de Referência. 

4.6.1. Para fins de classificação, a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL será considerada a 1ª 

colocada e as demais serão elencadas de acordo com os valores das suas respectivas propostas. 

4.6.2. A empresa classificada como 1ª colocada será contatada por meio de e-mail e terá o prazo 

de 2 (dois) dias úteis para encaminhar toda a documentação necessária para a comprovação de 

sua habilitação, conforme a lista de documentos prevista no Anexo II do Termo de Referência. 

4.6.3. Na hipótese de não envio da documentação no prazo previsto no item anterior ou caso esta 

se revele insuficiente, a empresa será desclassificada, sendo então contatada a próxima 

colocada, que disporá do mesmo prazo para o envio da documentação. 

4.6.4. Persistindo nova desclassificação, a empresa subsequente será contatada da mesma 

forma, e assim sucessivamente, enquanto houver fornecedores classificados. 

4.7. Para bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade o oferecimento 

de proposta com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração. 

4.7.1. Havendo indícios de inexequibilidade ou a necessidade de esclarecimentos adicionais, a 

Administração poderá realizar diligências com o intuito de permitir que a empresa comprove a 

viabilidade da execução do objeto nas condições ofertadas, inclusive mediante a apresentação de 

memoriais de cálculo, planilha de custos e formação de preços detalhada ou outros documentos 

comprobatórios. 

4.7.2. A comprovação da compatibilidade da proposta ofertada se dará pela apresentação de 

contratos e notas fiscais de objeto assemelhado em contratos firmados pelo fornecedor com 

outros órgãos públicos ou empresas. 

4.7.3. A empresa será contatada por meio de e-mail e terá o prazo de 3 (três) dias úteis para 

encaminhar toda a documentação necessária para a comprovação da exequibilidade da proposta. 

4.7.4. Na hipótese de não envio da documentação no prazo previsto no item anterior ou caso esta 

se revele insuficiente, a empresa será desclassificada, sendo então contatada a próxima 

colocada, que disporá do mesmo prazo para o envio da documentação. 

4.7.5. Persistindo nova desclassificação, a empresa subsequente será contatada da mesma 

forma, e assim sucessivamente, enquanto houver fornecedores classificados. 

5. DO LOCAL/PRAZO DE ENTREGA 

5.1. Deverá ser de acordo com o Termo de Referência, especificamente no item nº 5 - FORMA DE 

EXECUÇÃO DO OBJETO. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. Deverá ser de acordo com o Termo de Referência, especificamente no item nº 9 – 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO. A Nota Fiscal Eletrônica - NF -e - deverá ser 

enviada através de arquivo eletrônico ao e-mail: fabiana.rocha@itupeva.sp.gov.br. 
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6.2. Além do documento fiscal mencionado no item anterior, a CONTRATADA deverá encaminhar, 

também, em anexo os documentos de habilitação atualizados para comprovar que mantém a 

compatibilidade com todas as condições exigidas para sua habilitação e qualificação na 

contratação, durante toda a vigência contratual. 

7. DAS SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Instituto de Previdência 

do Município de Itupeva ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

7.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" da cláusula acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" da 

cláusula acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: Pela Inexecução parcial ou total do objeto desta contratação, ou inadimplemento das 

obrigações assumidas no presente, além das medidas e penalidades previstas em lei e neste 

contrato, ficará sujeita a CONTRATADA ao pagamento de multas, conforme a seguir estipuladas, 

de acordo com a natureza e a gravidade da falta: 

a) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

b) compensatória de 10% (dez por cento) proporcional à obrigação inadimplida, no caso de 

inexecução parcial do objeto. 

c) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o limite de 10% (dez por cento), 
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d) em caso de inexecução parcial, a multa moratória será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Instituto de Previdência do Município de 

Itupeva. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

7.4.1. A multa efetivamente aplicada, bem como eventuais indenizações cabíveis, poderão ser 

cobradas por meio de guia de recolhimento, ou compensada com recursos provenientes de 

valores de pagamentos devidos à CONTRATADA, ou com a utilização da caução (se houver), ou 

por via judicial, mediante inscrição em dívida ativa. 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de advertência, 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o Instituto de Previdência do Município de Itupeva 

a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Instituto de Previdência do Município de Itupeva; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

7.9. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Deverá ser de acordo com o Termo de Referência, especificamente no item nº 10 - DA 

SUBSTITUIÇÃO DO CONTRATO POR NOTA DE EMPENHO. 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. Será aplicada, quando houver a participação de microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais, as disposições das Leis Complementares nºs. 123, de 

14/12/2006, e 147, de 07/08/2014, regulamentadas pelo Decreto Federal nº 8.538, de 06/10/2015. 

9.1.1. A licitante que se encontrar nesta situação, deverá juntar o documento de inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (Cartão do CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil, 

atualizado, com prazo de emissão de até 90 (noventa) dias da data de publicação deste aviso de 

contratação direta. Sendo que na ausência desse documento, a empresa não poderá exercer o 

favorecimento da lei. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração ou 

apresentação de documentação relativa à presente aquisição. 

9.2. A presente contratação somente poderá ser revogada por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por 

ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

9.3. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações 

contidas no presente aviso de interesse de contratação, poderão ser solicitados através do e-mail: 

jose.aparecido@itupeva.sp.gov.br. 

9.4. Os itens deste aviso de interesse de contratação poderão sofrer eventuais alterações, 

atualizações ou acréscimos, e a última versão estará sempre disponível para consulta no site do 

Itupeva Previdência. 

9.5. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte Termo de 

Referência Definitivo e seus anexos de I a IV. 

 

Itupeva, 16 de junho de 2026.  

 

 

Kattia Rodrigues de Moraes Hespanholetti 
Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

o fornecimento de certificados digitais do tipo e-CNPJ A1 e e-CPF A3, destinados ao Itupeva 

Previdência e aos seus servidores, bem como de dispositivos criptográficos (smart card) e leitoras 

compatíveis. 

1.2. Considerou-se, para definição das quantidades, o número de servidores que utilizam 

certificados digitais de uso individual, bem como a necessidade institucional de certificação da 

pessoa jurídica, assegurando a continuidade operacional e a regularidade dos atos 

administrativos. 

1.3. Diante desse cenário, estima-se a contratação dos seguintes itens: 

Item Unidade Quantidade Descrição 

1 Unidade 1 Certificado digital e-CNPJ do tipo A1, no padrão ICP-Brasil, 

com validade de 12 (doze) meses, armazenado em arquivo 

digital. 

2 Conjunto 9 Contendo: 

1 - Certificado digital e-CPF do tipo A3, no padrão ICP-Brasil, 

com validade mínima de 24 (vinte e quatro) meses, admitindo-

se validade superior, até o limite normativo da ICP-Brasil; 

2 - Cartão criptográfico (smart card) compatível com o 

certificado; 

3 - Leitora de cartão compatível com o respectivo smart card. 

1.4. A adoção de certificados do tipo A3 para os usuários individuais justifica-se pelo maior nível 

de segurança, uma vez que o armazenamento ocorre em mídia criptográfica, reduzindo riscos de 

uso indevido, enquanto o certificado do tipo A1 atende à necessidade institucional de utilização 

automatizada pelo ente. 

1.5. Os quantitativos estabelecidos refletem a demanda atual do órgão, considerando os 

servidores que necessitam de certificação digital para desempenho de suas atribuições, não 

havendo indícios de superdimensionamento ou fracionamento indevido da despesa, em 

observância aos princípios da economicidade e do planejamento. 

1.6. As informações necessárias para a emissão dos certificados digitais, relativas ao Itupeva 

Previdência e aos seus servidores, serão fornecidas apenas no momento da expedição da ordem 

de serviço, como medida de proteção de dados pessoais, em conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018). 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021) 

2.1. A presente contratação visa atender à necessidade institucional de aquisição de certificados 

digitais do tipo e-CNPJ A1 e e-CPF A3, destinados ao Itupeva Previdência e aos seus servidores, 

bem como de dispositivos criptográficos (smart card, também denominado cartão inteligente) e 

leitoras compatíveis. 

2.2. A aquisição é indispensável para assegurar a autenticidade, integridade e validade jurídica 

dos documentos eletrônicos assinados digitalmente, viabilizando o regular exercício das 

atividades administrativas, especialmente no acesso a sistemas governamentais, plataformas 

bancárias e demais serviços digitais que exigem certificação digital. 

2.3. A contratação encontra respaldo nos princípios da legalidade, eficiência e continuidade do 

serviço público, previstos no artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista que a 

indisponibilidade ou expiração dos certificados compromete o cumprimento de obrigações legais e 

institucionais. 

2.4. Alinha-se, ainda, às diretrizes do Decreto Municipal nº 3.601/2023, que regulamenta a Lei nº 

14.133/2021 no âmbito do Município de Itupeva/SP, no que se refere à adequada instrução 

processual e à demonstração da necessidade administrativa. 

2.5. Ademais, a utilização de certificação digital, associada a dispositivos criptográficos quando 

aplicável, atende às boas práticas de segurança da informação, assegurando a identificação dos 

usuários, o controle de acesso e a rastreabilidade das operações. A padronização tecnológica dos 

certificados e dispositivos contribui para a redução de riscos, a mitigação de vulnerabilidades e a 

uniformização dos procedimentos internos. 

2.6. Destaca-se que a presente contratação encontra-se devidamente prevista no Plano de 

Contratações Anual (PCA) do Instituto, conforme item 56, publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), evidenciando sua aderência ao planejamento institucional 

previamente estabelecido. 

2.7. Por fim, a contratação visa garantir a continuidade dos serviços prestados, evitando prejuízos 

operacionais decorrentes da ausência ou expiração dos certificados, essenciais ao desempenho 

regular das atividades institucionais. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei nº 

14.133/2021) 

3.1. A solução proposta contempla a aquisição de certificados digitais do tipo e-CNPJ A1, e-CPF 

A3, bem como de leitora de cartão, compondo um conjunto integrado de ferramentas essenciais 

para assegurar a segurança, a autenticidade e a validade jurídica dos atos praticados pela 

instituição em meio eletrônico. 

3.2. O certificado digital e-CNPJ A1 será utilizado para a identificação digital da pessoa jurídica, 

permitindo o acesso seguro a sistemas governamentais, a assinatura de documentos eletrônicos, 
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o envio de obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, bem como a comunicação com 

órgãos públicos e entidades conveniadas, de forma ágil, confiável e em conformidade com os 

requisitos legais. 

3.3. Os certificados digitais e-CPF A3, armazenados em mídia criptográfica, serão destinados à 

identificação segura de pessoas físicas vinculadas à instituição, possibilitando a assinatura digital 

de documentos, a autenticação em sistemas restritos e a realização de atos administrativos que 

demandem elevado nível de segurança, assegurando os atributos de não repúdio, integridade e 

autenticidade das informações. 

3.4. As leitoras de cartão digital constituem componentes indispensáveis para a utilização do 

certificado e-CPF A3 em mídia do tipo smart card, viabilizando a leitura segura do dispositivo 

criptográfico e garantindo o adequado funcionamento do certificado, bem como a proteção das 

chaves privadas, em observância aos padrões de segurança aplicáveis. 

3.5. De forma integrada, a solução proposta assegura a conformidade com a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), promovendo níveis adequados de segurança da 

informação, com garantia de autenticidade, integridade e confidencialidade dos dados, além de 

conferir plena validade jurídica aos documentos e atos administrativos eletrônicos praticados pela 

Administração. 

3.6. Ademais, a adoção da solução contribui para o aumento da eficiência administrativa, a 

melhoria da celeridade dos processos internos e a redução de custos operacionais, especialmente 

em razão da diminuição do uso de documentos físicos, alinhando-se às diretrizes de 

modernização da gestão pública. 

3.7. A solução também atende aos princípios da administração pública, notadamente os da 

legalidade, eficiência, segurança, economicidade e transparência, ao mesmo tempo em que 

promove a padronização dos meios de autenticação institucional e a mitigação de riscos 

relacionados ao uso indevido, à fraude e à perda de confiabilidade dos atos administrativos 

eletrônicos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Os itens a serem adquiridos tem a natureza de bens comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do artigo 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2. A presente aquisição observará as especificações técnicas e quantidades constantes do item 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO deste Termo de Referência, devendo, ainda, atender aos requisitos 

abaixo descritos e aos princípios previstos na Lei nº 14.133/2021, em especial os da legalidade, 

eficiência e economicidade. 

4.3. A contratação de empresa especializada para o fornecimento de certificados digitais dos tipos 

e-CNPJ A1 e e-CPF A3, destinados ao Itupeva Previdência e aos seus servidores, bem como de 
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dispositivos criptográficos (cartões do tipo smart card) e leitoras compatíveis, deverá observar os 

requisitos técnicos e operacionais mínimos a seguir descritos, de modo a assegurar a plena 

adequação da solução à necessidade administrativa identificada, bem como a continuidade, 

segurança e confiabilidade das atividades institucionais. 

4.4. Requisitos técnicos mínimos: 

a) Certificado digital e-CNPJ do tipo A1, no padrão ICP-Brasil, com validade de 12 (doze) meses, 

armazenado em arquivo digital; 

b) Certificados digitais e-CPF do tipo A3, no padrão ICP-Brasil, com validade mínima de 24 (vinte 

e quatro) meses, admitindo-se certificados com validade superior, até o limite permitido pelas 

normas vigentes da ICP-Brasil, armazenados em cartão criptográfico (smart card); 

c) Os certificados digitais deverão ser emitidos por Autoridade Certificadora devidamente 

credenciada junto à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, em conformidade 

com a legislação, normativos e diretrizes técnicas vigentes aplicáveis; 

d) Os dispositivos criptográficos (smart cards) deverão ser compatíveis com leitores de cartão que 

atendam aos padrões técnicos estabelecidos pela ICP-Brasil, assegurando interoperabilidade 

entre diferentes fornecedores; 

e) As leitoras de cartão deverão ser plenamente compatíveis com os certificados digitais 

fornecidos e com os padrões técnicos da ICP-Brasil, bem como com os sistemas operacionais e 

ambientes computacionais utilizados pela Autarquia, assegurando seu regular funcionamento. 

4.5. Requisitos operacionais e de fornecimento: 

a) O fornecimento deverá contemplar todos os itens, acessórios e serviços necessários à plena 

utilização dos certificados digitais, incluindo, quando aplicável, instalação, configuração e suporte 

inicial; 

b) A entrega deverá ocorrer de forma integral e em prazo compatível com a necessidade 

administrativa, de modo a não comprometer a continuidade das atividades institucionais; 

c) O processo de validação e emissão dos certificados digitais deverá ser disponibilizado, 

preferencialmente, por meio de videoconferência, nos termos admitidos pela ICP-Brasil, 

garantindo-se, alternativamente, a possibilidade de atendimento presencial; 

d) Deverá ser assegurada garantia mínima dos dispositivos fornecidos contra defeitos de 

fabricação, conforme práticas usuais de mercado; 

e) A contratada deverá assegurar suporte técnico adequado para eventuais intercorrências 

relacionadas à emissão e utilização dos certificados digitais durante o período de validade. 

4.6. Alinhamento com as soluções disponíveis no mercado 

4.6.1. O levantamento realizado junto a fornecedores do segmento de certificação digital, aliado às 

diretrizes da ICP-Brasil, demonstra que as soluções disponíveis no mercado apresentam 

padronização quanto aos certificados dos tipos A1 e A3, bem como aos dispositivos criptográficos 

e leitoras compatíveis. 
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4.6.2. Quanto à validade dos certificados do tipo A3, verifica-se a existência de diferentes prazos 

ofertados, usualmente compreendidos entre 24 (vinte e quatro) e até aproximadamente 30 (trinta) 

meses, em decorrência de ajustes técnicos associados à cadeia hierárquica da ICP-Brasil. 

4.6.3. Diante desse cenário, os requisitos técnicos definidos no item 3.2 foram estruturados de 

forma flexível, estabelecendo parâmetros mínimos de desempenho e segurança, sem imposição 

de restrições indevidas à participação de fornecedores aptos. 

4.6.4. Observa-se, ainda, que os dispositivos e leitoras seguem padrões de interoperabilidade 

definidos pela ICP-Brasil, não havendo necessidade de vinculação a marcas ou modelos 

específicos. 

4.6.5. Assim, a solução proposta mostra-se compatível com as práticas de mercado, adequada à 

necessidade administrativa e alinhada aos princípios da isonomia, competitividade e seleção da 

proposta mais vantajosa, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021) 

5.1. O objeto será executado mediante fornecimento em parcela única, com entrega imediata. 

5.2. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão da 

ordem de serviço. 

5.3. A entrega deverá ser realizada na sede do Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Itupeva – Itupeva Previdência, situada na Rua Juliana de Oliveira Borges, nº 79, 

Parque das Vinhas, Itupeva/SP, CEP 13.295-528, no horário das 8h às 17h, em dias úteis, 

mediante prévio agendamento. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4.1. Os atrasos não justificados ou não acatados pela administração sujeitarão o fornecedor às 

penalidades previstas no aviso de compra direta da aquisição/contratação bem como às previsões 

constantes deste termo de referência. 

5.5. O Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Itupeva – Itupeva Previdência 

poderá rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues que estejam em desacordo com as 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.5.1. Os itens efetivamente fornecidos ou entregues deverão ser fielmente iguais aos itens 

ofertados, que deverão estar em consonância com o Termo de Referência da 

aquisição/contratação. 

5.6. O cadastro e validação dos dados dos titulares dos cartões deverão estar disponíveis na 

modalidade online por videoconferência em um prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis da 

emissão da ordem de serviço. 
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6 – DOS CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

6.1. A proposta deverá discriminar as características do objeto, condições de pagamento, 

execução e demais informações necessárias, que deverão estar em conformidade com este TR. 

6.2. O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da 

data estipulada para sua entrega. 

6.3. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global em lote único. 

6.4. O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 

6.5. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços, todas as despesas sem quaisquer ônus para 

a administração pública. 

6.6. Serão desclassificadas e desconsideradas as propostas de preço que não observarem o 

modelo indicado no Anexo I ou que não atendam às exigências, condições e especificações 

estabelecidas no Termo de Referência. 

6.6.1. Para fins de classificação, a empresa que apresentar a proposta de MENOR PREÇO 

GLOBAL será considerada a 1ª colocada e as demais serão elencadas de acordo com os valores 

das suas respectivas propostas. 

6.6.2. A empresa classificada como 1ª colocada será contatada por meio de e-mail e terá o prazo 

de 2 (dois) dias úteis para encaminhar toda a documentação necessária para a comprovação de 

sua habilitação, conforme a lista de documentos prevista no Anexo II do Termo de Referência. 

6.6.3. Na hipótese de não envio da documentação no prazo previsto no item anterior ou caso esta 

se revele insuficiente, a empresa será desclassificada, sendo então contatada a próxima 

colocada, que disporá do mesmo prazo para o envio da documentação. 

6.6.4. Persistindo nova desclassificação, a empresa subsequente será contatada da mesma 

forma, e assim sucessivamente, enquanto houver fornecedores classificados. 

6.7. Na hipótese de não terem sido enviadas propostas abaixo do valor estimado no Termo de 

Referência, e em observância aos princípios da eficiência, da celeridade e da economicidade, 

previstos no Art. 5º da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo do aproveitamento dos atos regularmente 

praticados no processo, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas. 

6.7.1. Neste caso, será encaminhada por e-mail contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado proposta de menor valor, apesar de acima do estimado, para que seja obtida a 

melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

6.7.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, respeitada a ordem de 

crescente dos valores das propostas apresentadas, quando o primeiro, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado 

constante do Termo de Referência.  

6.7.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado no procedimento de dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 
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6.8. Para bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade o oferecimento 

de proposta com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração. 

6.8.1. Havendo indícios de inexequibilidade ou a necessidade de esclarecimentos adicionais, a 

Administração poderá realizar diligências com o intuito de permitir que a empresa comprove a 

viabilidade da execução do objeto nas condições ofertadas, inclusive mediante a apresentação de 

memoriais de cálculo, planilha de custos e formação de preços detalhada ou outros documentos 

comprobatórios. 

6.8.2. A comprovação da compatibilidade da proposta ofertada se dará pela apresentação de 

contratos e notas fiscais de objeto assemelhado em contratos firmados pelo fornecedor com 

outros órgãos públicos ou empresas. 

6.8.3. A empresa será contatada por meio de e-mail e terá o prazo de 3 (três) dias úteis para 

encaminhar toda a documentação necessária para a comprovação da exequibilidade da proposta. 

6.8.4. Na hipótese de não envio da documentação no prazo previsto no item anterior ou caso esta 

se revele insuficiente, a empresa será desclassificada, sendo então contatada a próxima 

colocada, que disporá do mesmo prazo para o envio da documentação. 

6.8.5. Persistindo nova desclassificação, a empresa subsequente será contatada da mesma 

forma, e assim sucessivamente, enquanto houver fornecedores classificados. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

7.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.3. A formalização da contratação dar-se-á mediante nota de empenho nos termos do § 1º do art. 

95 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal da contratação ou pelos 

respectivos substitutos. 

7.5. O fiscal acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no termo de referência, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

7.6. O gestor do empenho coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.7. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do empenho. 
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7.8. Fica designada como fiscal da presente aquisição, conforme indicação da Diretora 

Presidente, a servidora Araceli Carboneri, matrícula nº 4 que será substituída pelo servidor José 

Leandro Aparecido dos Santos, matrícula nº 29, em caso de impedimento da primeira. 

7.9. Fica designada como gestora da presente aquisição a servidora Fabiana Pickles Oliveira 

Rocha, matrícula nº 5. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei nº 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Previamente à seleção do fornecedor, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

8.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União. 

8.2.2. Consulta as certidões negativas referentes a punições vigentes contidas no sistema CGU-

PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder Executivo Federal) e nos 

Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas jurídicas). 

8.2.3. Consulta Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

8.3. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

8.3.3. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de 

seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 

eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou 

sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 

instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI. 

8.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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8.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

8.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.3.8. Apresentar a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em conformidade com a Lei nº 

11.101/05. 

8.3.9. Apresentar declarações; com timbre e dados da empresa, bem como assinada pelo 

responsável legal; de que: 

a) Concorda com todas as condições do Termo de Referência e anexos, e que se manterá, 

durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para sua habilitação e qualificação na contratação; 

b) Não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 

de 16 anos, salvo como aprendizes a partir de 14 anos (art. 7º, XXXIII, CF); 

c) Não utiliza trabalho degradante ou forçado (art. 1º, III e IV, e art. 5º, III, CF); 

d) Cumpre, quando aplicável, a reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da 

Previdência Social; 

8.3.9.1. A falsidade de declarações sujeita o interessado às sanções da Lei nº 14.133/2021. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/21) 

9.1. O pagamento será efetuado pelo Itupeva Previdência mediante a apresentação do documento 

fiscal, a ser encaminhado para o e-mail fabiana.rocha@itupeva.sp.gov.br, conforme o valor 

consignado na nota de empenho, desde que haja o recebimento definitivo pela gestora da 

aquisição, em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.2. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias da apresentação do documento fiscal, 

respeitado o prazo estipulado pelo Decreto Municipal nº 3.601/2023, artigo 182. 

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.5. Deverá ser observado pela CONTRATADA no ato de geração da nota fiscal/fatura, e do 

boleto, se for o caso, o desconto do valor referente ao Imposto de Renda, salvo as hipóteses em 
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que não haverá retenção, para que a CONTRATANTE, efetue a retenção, na fonte, do imposto 

sobre a renda, nos termos da IN RFB 1234/2012 e suas alterações posteriores. 

10. DA SUBSTITUIÇÃO DO CONTRATO POR NOTA DE EMPENHO  

10.1. Nos termos do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, o instrumento contratual será 

substituído pela nota de empenho a ser emitida pelo Departamento Financeiro, em razão de se 

tratar de contratação com execução integral e entrega única, não sendo necessária a formalização 

de contrato administrativo. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. A Contratada deverá entregar os itens de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas no anexo I deste TR. 

11.2. Manter-se, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com todas as condições 

exigidas para sua habilitação e qualificação na contratação. 

11.3. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 

ao longo de toda a execução do contrato. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, conforme 

estabelecido neste Termo de Referência. 

12.2. Efetuar o pagamento à Contratada pelo valor dos serviços prestados, nos prazos e 

condições estabelecidos neste TR. 

12.3. Realizar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, 

conforme legislação aplicável, quando necessário. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART.6, XXIII, “J”, L.14133/21) 

13.1. A dotação orçamentária será informada pelo Departamento Financeiro através de recursos 

próprios do Instituto. 

13.2. A presente contratação está prevista no PCA - Plano de Contratações Anual de 2026, item 

57. 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART.6, XXIII, “I”, L.14133/21) 

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2.865,00 (dois mil e oitocentos e sessenta e cinco 

reais). 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Na aplicação de penalidade e sanções serão observadas as disposições constantes na Lei 

nº 14.133/2021. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto desta aquisição. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
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17.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

17.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data. 

17.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

17.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

17.3. As providências dos subitens 17.2.1 e 17.2.2 poderão ser utilizadas se não forem 

encaminhadas propostas de fornecedores (procedimento deserto). 

17.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

17.5. Casos omissos serão resolvidos pela Administração, observada a legislação vigente. 

17.6. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Modelo da Proposta 

b) Anexo II – Lista de Documentos; 

c) Anexo III – Modelo de Declaração Unificada; 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Dados Cadastrais; 

 

Itupeva, 16 de junho de 2026. 

 

Elaborado por: 
 
 
 

Kattia R. de Moraes Hespanholetti 
Diretora Administrativa 

Aprovado por:  
 
  

 
Vania Regina Pozzani De França 

Diretora Presidente 
Substituta Eventual – LC nº 483/20 art. 41 §3º 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 
 
 

Ao Itupeva Previdência 
Processo de Compra nº 111/2026 
Dispensa de Licitação nº 08/2026 
Razão Social da Empresa: _______________________________________________________ 
CNPJ Nº _____________________________________________________________________ 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de certificados digitais do tipo e-CNPJ A1 e e-CPF 
A3, destinados ao Itupeva Previdência e aos seus servidores, bem como de dispositivos criptográficos (smart card, 
também denominado cartão inteligente) e leitoras compatíveis. 

 
Item Unidade Quantidade Descrição Valor Unitário Valor Total  

Item 

1 Unidade 1 Certificado digital e-CNPJ do tipo A1, no padrão 

ICP-Brasil, com validade de 12 (doze) meses, 

armazenado em arquivo digital 

  

2 Conjunto 9 Contendo: 

1 - Certificado digital e-CPF do tipo A3, no 

padrão ICP-Brasil, com validade mínima de 24 

(vinte e quatro) meses, admitindo-se validade 

superior, até o limite normativo da ICP-Brasil; 

2 - Cartão criptográfico (smart card) compatível 

com o certificado; 

3 - Leitora de cartão compatível com o 

respectivo smart card. 

  

VALOR TOTAL PROPOSTA: R$ ___________________ (VALOR POR EXTENSO) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, ter pleno conhecimento de todo o conteúdo do Termo de Referência e seus anexos, bem 
como que o objeto ofertado atende a todas as especificações nele estabelecidas. 
 
DECLARO, ainda, que na presente proposta econômica estão inclusas todas as despesas, sem quaisquer ônus para a 
Administração Pública, tais como frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros custos que incidam sobre a avença. 
 

 
Local e data. 

 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da empresa 

(Nome, Cargo, CPF) 
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ANEXO II – LISTA DE DOCUMENTOS 
 

Os documentos a serem enviados pela empresa vencedora, para fins de comprovação das exigências do 

Termo de Referência, são os seguintes: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (item 8.3.1); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (item 8.3.2); 

c) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 

exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto 

Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente 

registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa 

pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – MEI (item 8.3.3); 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (item 

8.3.4); 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) (item 8.3.5); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (item 8.3.6); 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre (item 8.3.7); 

h) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em conformidade com a Lei nº 11.101/05 (item 8.3.8); 

i) Declaração Unificada conforme Modelo do Anexo III (item 8.3.9 e suas alíneas); 

j) Declaração com os dados cadastrais da empresa conforme Modelo do Anexo IV. 

 

Observações:  

I - A comprovação da regularidade fiscal municipal deverá ser apresentada através da certidão relativa a tributos mobiliários. 

II - A regularidade Estadual deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de débitos relativos à Procuradoria Geral do Estado (Coordenadoria da Dívida Ativa), devendo compreender os débitos INSCRITOS NA 

DÍVIDA ATIVA. 

III - As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito de Negativa. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Referente a Dispensa de Licitação nº 08/2026 - Processo de Compra nº 111/2026 

 

[Razão Social], CNJ nº [_____________], endereço [__________], por sua/sua representante legal, [nome 

do(a) representante], CPF nº [__________], para todos os fins legais estabelecidos para fins da presente 

contratação, DECLARO que a empresa: 

 

1) concorda com todas as condições do Termo de Referência e demais documentos integrantes, e que se 

manterá, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as exigências para sua habilitação e 

qualificação na contratação; 

2) não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 anos, 

salvo como aprendizes a partir de 14 anos; 

3) não utiliza trabalho degradante ou forçado; 

4) cumpre, quando aplicável, a reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência 

Social; 

5) tem ciência de que a falsidade de declarações sujeita o interessado às sanções da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

Local e data. 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da empresa 

(Nome, Cargo, CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 

 

Referente a Dispensa de Licitação nº 08/2026 - Processo de Compra nº 111/2026 

 

DECLARO, para os devidos fins, os seguintes dados cadastrais da empresa. 

 

RAZÃO SOCIAL: [_________________________] 

Nº DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF: [____________________________] 

ENDEREÇO: [LOGRADOURO, Nº, BAIRRO, MUNICÍPIO, ESTADO, CEP] 

CONTATOS COMERCIAIS: [TELEFONE, WHATSAPP, E-MAIL] 

DADOS DO PROPRIETÁRIO: [NOME, CARGO, CPF, E-MAIL] 

FORMA DE PAGAMENTO: DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA 

DADOS DA CONTA BANCÁRIA: [INFORMAR O NOME E O NÚMERO DO BANCO, O TIPO DE CONTA, O 

NÚMERO DA AGÊNCIA (COM DÍGITO, SE HOUVER) E O NÚMERO DA CONTA*] 

 

 

 

 

Local e data. 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da empresa 

(Nome, Cargo, CPF) 

 

 

 

(*Observação: OBRIGATORIAMENTE informar dados da conta bancária jurídica da empresa) 
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